
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.088 - RS (2016/0314797-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : EMERSON LUIS MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : JEVERSON VALTER LEONEL BARCELLOS  - RS057731 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder (10 petecas de cocaína e 5 
comprimidos de ectasy), bem como armas e munições variadas. Ademais, justifica-se 
também pelo fundado receio de reiteração delitiva, havendo notícia nos autos de que o 
recorrente responde a outro processo pelo mesmo delito.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantirem a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.088 - RS (2016/0314797-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por EMERSON LUIS 

MACIEL, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul.

Consta dos autos que o ora recorrente foi segregado cautelarmente pela 

prática, em tese, do delito de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo            (fls. 

119-120).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em aresto 

assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. Decisão 
fundamentada. Materialidade do fato e indícios suficientes de autoria. 
Elementos apontam que a soltura do paciente redundaria em perigo à 
sociedade. Segundo o expediente, o paciente foi preso em flagrante na 
posse de: 8 celulares, 2 relógios, dinheiro, armas, munições, 10 buchas de 
cocaína (pesando 15,81g), 5 comprimidos de ecstasy, além de outros 
objetos. Irregularidades na conduta dos policiais militares não 
demonstrada. A busca e apreensão, no caso de flagrante por crime 
permanente, é válida. Não é possível o exame de provas, de forma 
pormenorizada, na via estreita do habeas corpus, de sumária cognição. 
Medidas cautelares diversas da prisão. Insuficientes e inadequadas ao 
caso. Predicados pessoais favoráveis, por si só, não justificam a concessão 
da liberdade. Requisitos do art. 312 do CPP. A projeção da pena ou do 
regime a ser fixado em caso de condenação também não justifica a 
concessão da liberdade provisória. A prisão preventiva não ofende o 
princípio constitucional da presunção de inocência, nem se trata de 
execução antecipada de pena. Art. 5°, LXI, da CRFB. ORDEM 
DENEGADA" (fl. 167).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, a 
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 aplicação de medida cautelar diversa da prisão.

Liminar indeferida às fls. 212-214.

As informações foram prestadas às fls. 223-242.

O Ministério Público Federal, às fls. 247-252, opinou pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ART. 312 DO CPP. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA, EVIDENCIADA PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE OCORREU A PRISÃO EM FLAGRANTE 
DO AGENTE. APREENSÃO DE 08 CELULARES, 02 RELÓGIOS, 
DINHEIRO, ARMAS, MUNIÇÕES, 10 BUCHAS DE COCAÍNA, 05 
COMPRIMIDOS ECSTASY, ALÉM DE OUTROS OBJETOS EM PODER 
DO RECORRENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO" (fl. 247).

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.088 - RS (2016/0314797-7)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade 
de entorpecentes apreendidos em seu poder (10 
petecas de cocaína e 5 comprimidos de ectasy), bem 
como armas e munições variadas. Ademais, justifica-se 
também pelo fundado receio de reiteração delitiva, 
havendo notícia nos autos de que o recorrente responde 
a outro processo pelo mesmo delito.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantirem a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Por derradeiro e oportuno, as medidas cautelares previstas na Lei n2 
12.403/2011, diversas da prisão preventiva, não se coadunam à gravidade dos crimes 
que ora teriam sido cometidos - tráfico de drogas e porte ilegal de arma de 
fogo-munição (grande quantidade de drogas, de munição e armas de fogo entre outros 
objetos foram localizados com o flagrado, fl.15) assim como ao considerável risco de 
nova investida, de forma grave, contra a ordem instituída, pois verifica-se da folha de 
antecedentes que o acusado responde a outro processo por tráfico de drogas"         (fls. 
119-120).

Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a decisão reprochada 

evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a 

justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública.
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 Isto porque, em primeiro lugar, demonstrou-se que o recorrente possuiria 

antecedentes criminais, havendo inclusive notícia de que responde a outro processo pelo 

mesmo delito, de maneira que a prisão se revela indispensável, pelo fundado receio de 

reiteração delitiva.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, NATUREZA 
DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS CAPTURADAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. HISTÓRICO CRIMINAL DO RÉU. PROBABILIDADE EFETIVA 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.  DESPROPORCIONALIDADE DA 
PRISÃO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a preservação da custódia cautelar está devidamente justificada na 
necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, vulnerada diante 
do histórico criminal do agente e das circunstâncias em que se deu a sua 
prisão em flagrante,  indicativos da contumácia delitiva do agente.

[...]
3. Não há como, em sede de recurso ordinário em habeas 

corpus, concluir que o réu será beneficiado com a fixação do regime inicial 
mais brando ou com a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, sobretudo em se considerando as circunstâncias adjacentes ao 
delito perpetrado e o histórico criminal do acusado.

4. Condições pessoais favoráveis, não têm, em princípio, o 
condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade, como ocorre in casu.

5. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação se encontra justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a medida, inclusive, a 
reprodução de fatos criminosos de igual natureza.

6. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 76.835/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/2/2017).

Não se pode olvidar, ainda, que o risco à ordem pública também está 
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 configurado se considerada a quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em poder 

do recorrente (10 buchas de cocaína e 5 comprimidos de ectasy), bem como armas e 

munições variadas (fl. 20), tudo isso a indicar maior desvalor à conduta perpetrada.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO CAUTELAR. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PERMANÊNCIA DOS FUNDAMENTOS 
QUE SUSTENTAVAM O ENCARCERAMENTO. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 
do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

2. In casu, o ora recorrente respondeu preso ao processo e o 
magistrado negou-lhe o direito de recorrer em liberdade por entender 
"inalterada a situação fático-processual que ensejou a decretação de sua 
prisão preventiva". O anterior decreto prisional, por sua vez, indicou a 
"expressiva quantidade e diversidade de drogas (maconha, cocaína e 
crack) apreendidas, além de armas de fogo e munições", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 77.845/MG, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
10/2/2017).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO   
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  PERICULOSIDADE  
DOS AGENTES.  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  
NECESSIDADE  DE GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA E DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES  PESSOAIS  
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  EXCESSO  DE  PRAZO. 
INOCORRÊNCIA.  DELITO  COMPLEXO.  PLURALIDADE  DE  RÉUS. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA   DO   MAGISTRADO.   INAPLICABILIDADE   
DE  MEDIDA  CAUTELAR ALTERNATIVA.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  ORDEM  NÃO CONHECIDA.

[...]
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 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No   caso   dos   autos,   verifico  que  a  prisão  preventiva  
foi adequadamente   motivada,   tendo  sido  demonstrada,  com  base  
em elementos  concretos, a periculosidade dos agentes, participantes de 
organização criminosa dedicada ao tráfico de drogas no Estado de São 
Paulo, sendo apreendidos significativa quantidade de drogas, armas e 
dinheiro,  o  que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua 
custódia  cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal.

3.  É  entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis  do  paciente,  por  si  sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.956/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/11/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual, ante o exposto, nego-lhe provimento.

É o voto.
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ADVOGADO : JEVERSON VALTER LEONEL BARCELLOS  - RS057731 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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